
 

Edital de 5G deve ser julgado  
nesta semana 

Previsão é que análise da versão final seja pautada para sexta-feira, o que manterá 

certame neste ano 
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Autor do pedido de vista que adiou a análise do edital do leilão de licenças da quinta 
geração de telefonia móvel (5G) na sessão realizada pelo comando da Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel) no dia 13, o conselheiro Moisés Moreira revelou ao Valor que 
pretende pautar o julgamento da versão final do edital para a sexta-feira, dia 24. 

Ele pedirá a Leonardo Euler de Morais, presidente da Anatel, que seja marcada uma nova 
reunião em caráter extraordinário, a exemplo da que ocorreu na segunda-feira passada. Entre 
terça e quarta-feira, o voto-vista já deverá ser distribuído aos seus colegas da diretoria. Com isso, 
fica mantida a expectativa do governo de realizar o certame ainda neste ano. Na avaliação do 
ministro das Comunicações, Fábio Faria, a notícia “fecha com chave de ouro” o processo, que 
terá mais segurança jurídica. 

O edital voltará a ser pautado após a publicação de dois decretos presidenciais na sexta-
feira, dia 17. A edição desses decretos foi justamente uma resposta aos questionamentos de 
Moisés Moreira, para quem o governo precisava detalhar as definições relacionadas a 
contrapartidas de investimentos, em atendimento a recomendações do Tribunal de Contas da 
União (TCU). 

Moreira considera que somente com esses últimos ajustes na política pública do setor e os 
esclarecimentos prestados pelo Ministério das Comunicações poderá pautar novamente o edital. 
“As decisões contidas no decreto não podiam ser tomadas pela Anatel. Mas, com a publicação 
deles no Diário Oficial, o governo me atendeu satisfatoriamente e acho que agora já podemos 
votar o edital”, destacou ele ao Valor. 

Um dos decretos cria um comitê gestor para o Programa Amazônia Integrada e Sustentável 
(Pais). Dentro desse programa, o governo pretende usar R$ 1,5 bilhão arrecadado de vencedores 
do leilão na expansão de rede de fibra óptica para localidades isoladas da região Norte. O comitê 
poderá firmar parcerias, inclusive com o setor privado, para comercializar a capacidade 
excedente das redes e, assim, garantir a “sustentabilidade econômica” do programa. 

O projeto, batizado de Norte Conectado, deve passar troncos de rede de alta capacidade ao 
longo dos rios da Amazônica e levar as ramificações da rede mais robusta até as sedes dos 
municípios. O governo planeja conectar instituições de ensino, unidades de saúde, hospitais, 
bibliotecas, instituições de segurança pública e tribunais. 

https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/09/17/planalto-edita-dois-decretos-para-cumprir-recomendacoes-do-tcu-para-leilao-de-5g.ghtml
https://valor.globo.com/brasil/noticia/2021/09/17/planalto-edita-dois-decretos-para-cumprir-recomendacoes-do-tcu-para-leilao-de-5g.ghtml


O segundo decreto alcança outras duas obrigações de investimentos que serão impostas 
aos vencedores do leilão. Uma delas é voltada à oferta de conectividade para a “população mais 
vulnerável”, o que deverá incluir o fornecimento de internet a escolas públicas. 

A outra obrigação afetada pelo segundo decreto envolve o projeto da rede de comunicação 
segura de uso exclusivo dos órgãos federais, orçado em R$ 1 bilhão. O governo permitiu que, 
além da Telebras, outras entidades “públicas ou privadas” possam implementar a rede privativa. 
O decreto serviu para sanar dúvidas que persistiam sobre a gestão da rede privativa no futuro. 
Isto porque a Telebras figura na lista das estatais a serem privatizadas. 

É no projeto de rede privativa que o governo pretende impor barreiras à participação da 
chinesa Huawei no fornecimento de equipamentos. A estratégia evitou que a preocupação do 
governo com a segurança cibernética levasse a restrição para toda a rede comercial das 
operadoras. O governo brasileiro voltou atrás ao receber alertas de que a decisão deveria gerar 
retaliações da China, principal parceiro comercial do Brasil, e judicialização por parte das 
operadoras de telefonia. 

Mesmo com a edição dos decretos, Moreira solicitou informações adicionais sobre o Norte 
Conectado e a rede privativa. “Precisa de certo detalhamento, mas não tão minucioso, um projeto 
básico apenas para dizer que a rede ligará um ponto A ao B”, argumentou o conselheiro. 

Durante entrevista coletiva na semana passada, o ministro das Comunicações, Fábio Faria, 
demonstrou certa irritação com o adiamento da decisão causado pelo pedido de vista de Moreira. 
Ontem, contudo, as duas autoridades fizeram questão de afirmar ao Valor que as diferenças 
foram superadas. 

“Entendo a angústia que o pedido de vista causou ao ministro naquele momento, mas as 
razões foram pertinentes, justas. Agora, ao atender prontamente às minhas solicitações, não 
tenho dúvida de que ele compreendeu. Eu o agradeço, por isso”, disse o conselheiro da Anatel. 

Faria reconheceu que a última demanda da Anatel endereçada ao governo aperfeiçoará 
ainda mais as regras do edital. “Acho que fechou com chave de ouro, como era para ser um leilão 
dessa importância. Deu mais segurança jurídica. Apesar de já contar com a aprovação do TCU, o 
edital pode contar, agora, com a contribuição de todos os conselheiros”, afirmou o ministro, 
complementando que o momento é de grande expectativa em torno do leilão. 

Faria ressaltou que, além de discutir exaustivamente o assunto com segmentos do poder 
público e do setor privado no país, tratou no exterior das oportunidades oferecidas pelo certame. 
“O mundo todo está sabendo do leilão de 5G no Brasil, porque falamos dele na Coreia do Sul, no 
Catar, nos EUA, na Suécia, Finlândia, em praticamente a Ásia inteira, além da Europa. 
Realmente, está todo mundo esperando”, comentou. 

As conversas, disse o ministro, ocorreram com as mais importantes operadoras de 
telecomunicações e com os maiores fundos de investimento em busca de negócios em países 
emergentes. “Em cada país, a gente falava com os maiores fundos para buscar recursos para a 
implementação. No Catar, por exemplo, falei com o QIA, o Qatar Investment Authority, que está 
olhando para o leilão também. Eles são o maior fundo do Oriente Médio”, afirmou Faria. 

 


